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AVISO 

N.º de Registo 14321  Data 06/06/2023  Processo 2023/150.20.200/2  

      

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, no regime de 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com vista à ocupação de 1 posto de 

trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior – área funcional Ação Social e Educação.  

 

1. Para efeitos do disposto no artigo 33º da Lei de Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei nº. 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, torna-se 
público que, na sequência da deliberação favorável do órgão executivo, datada de 02 
de maio de 2023, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, procedimento 
concursal comum, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de 1 posto de trabalho, na 
carreira e categoria de Técnico Superior – Área funcional Ação Social e Educação, 
previsto e não ocupado, no mapa de pessoal da Câmara Municipal de Alcanena, ao 
abrigo do disposto no nº. 4 do artigo 30º e artigo 33º, da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei nº. 35/2014, de 20 de junho, conjugado 
com os artigos 7º e 11º da Portaria nº. 233/2022, de 09 de setembro. 

2. De acordo com Despacho nº 2556/2014 – SEAP de 10/07/2014 de concordância 
com nota nº 5/JP/2014, a administração local encontra-se abrangida pela 
aplicabilidade da Portaria nº 48/2014 de 26 de fevereiro, no entanto, está dispensada 
de consulta ao INA, assumindo cada entidade elencada no nº 1 do artigo 15º do 
Decreto - Lei nº 209/2009 a posição de EGRA (Entidade Gestora de Requalificação de 
Autarquias), enquanto essa não esteja constituída e também foi consultada a 
Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo (CIMT) a qual informou que não se 
encontra constituída nessa Entidade a EGRA prevista no artigo 16º do DL 209/2009, 
nem existe qualquer bolsa ou reserva de recrutamento para o posto de trabalho acima 
referido, pelo que se aplica o regime subsidiário através do órgão competente 
estabelecido. 

3. Pelo exposto, encontra-se aberto procedimento concursal comum para contratação 
por tempo indeterminado, para o preenchimento de 1 posto de trabalho, na carreira e 
categoria de Técnico Superior – Área funcional Ação Social e Educação. 

4. Âmbito do recrutamento: em cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 30.º e 
artigo 33º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), anexo da Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, na atual redação, o recrutamento será realizado entre 
trabalhadores/as com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
trabalhadores/as com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego 
público. 

5. De acordo com o disposto na alínea k) do n.º 3 do artigo 11.º da Portaria, não 
podem ser admitidos/as candidatos/as que, cumulativamente, se encontrem 
integrados/as na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em 
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mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal deste Município 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento. 

6. Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o preenchimento dos 
postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto no n. º 5 do artigo 25.º da 
Portaria n. º 233/2022, de 09/09. 

7. O local de trabalho situa-se na área do Município de Alcanena. 

8. Posicionamento remuneratório:  

8.1. O posicionamento do/a trabalhador/a recrutado/a não será objeto de negociação 
com o empregador público. A posição remuneratória para o presente procedimento 
corresponde à 2.ª posição e ao nível remuneratório 16 da Tabela Remuneratória 
Única, respeitante à carreira de Técnico Superior, com remuneração base mensal de 
1.333,35€. 

8.2. Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da LTFP, o/a candidato/a que detenha já 
uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, deverá informar 
prévia e obrigatoriamente a remuneração base, carreira e categoria que detém na sua 
situação jurídico-funcional de origem. 

9. Identificação e Caracterização do posto de trabalho: 

9.1. Identificação do posto de trabalho: O conteúdo encontra-se previsto no anexo 
referido no n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ao qual corresponde o grau de 
complexidade funcional 3 na carreira e categoria de Técnico Superior - Funções 
consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos 
e processos de natureza técnica e ou científica, que fundamentam e preparam a 
decisão. Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, com 
diversos graus de complexidade, e execução de outras atividades de apoio geral ou 
especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e 
serviços. Funções exercidas com responsabilidade de autonomia técnica, ainda que 
com enquadramento superior qualificado. Representação do órgão ou serviço em 
assuntos da sua especialidade, tomando opções de índole técnica, enquadradas por 
diretivas ou orientações superiores (anexo à Lei n. º12-A/2008 de 27 de fevereiro - 
caraterização das carreiras gerais – Carreira e Categoria Técnico Superior). 

9.2. Caracterização do posto de trabalho:  

Garante a normal tramitação dos procedimentos inerentes ao planeamento e gestão 
de atividades socioeducativas em contextos sociais, culturais e educativos; Presta 
informações técnicas e formula propostas de decisão; Monitoriza e implementa 
medidas corretivas das irregularidades detetadas; Assegura o adequado tratamento de 
dados e adota mecanismos de controlo destinados a garantir a sua correção; Garante 
a adequada gestão e utilização das bases de dados de apoio e faculta às entidades 
competentes as informações obrigatórias por lei; Presta atendimento a pessoas 
vulneráveis e fragilizadas e a migrantes, no âmbito da intervenção psicossocial e 
educacional; Dinamiza o Centro Local de Apoio a Integração de Migrantes do 
Concelho de Alcanena, em articulação com o Auto Comissariado para as Migrações, 
entre outros; Intervém preventivamente, no âmbito da pobreza infantil; Intervém, 
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apoiando nas ação que visem o emprego, formação e qualificação de populações 
vulneráveis, fragilizadas e migrantes; Assegura todas as ações necessárias ao bom 
funcionamento dos serviços que necessitem da sua colaboração e exerce as demais 
funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas por lei, pelo 
Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, deliberações, despacho ou 
determinação superior.  

9.3. Requisitos preferenciais: 

- Bons conhecimentos de inglês falado e escrito; 

- Boa capacidade de redação e comunicação na língua portuguesa. 

9.4. Perfil de competências determinado como essencial: Orientação para os 
resultados; Orientação para o Serviço Público; Análise da Informação e Sentido 
Crítico; Conhecimentos e experiência; Comunicação, Iniciativa e autonomia e 
Relacionamento interpessoal; 

10. Requisitos de admissão: os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:  

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
Convenção internacional ou lei especial;  

b) 18 anos de idade completos;  

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;  

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;  

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.  

Não podem ser admitidos/as candidatos/as que, cumulativamente, se encontrem 
integrados/as na carreira, sejam titulares da categoria e não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento. 

10.1. Nível habilitacional exigido e área de formação académica: 
Licenciatura em Serviço Social — Grau de Complexidade Funcional 3. 

10.2. Não é possível substituir as habilitações exigidas por formação ou experiência 
profissional. 
10.3. Requisitos legais especialmente previstos para a titularidade da categoria: 
apenas poderá ser candidato/a ao procedimento, quem seja titular do nível 
habilitacional. Os/As candidatos/as possuidores/as de habilitações literárias obtidas 
em país estrangeiro, sob pena de exclusão, deverão apresentar, em simultâneo, 
documento comprovativo das suas habilitações correspondente ao reconhecimento 
das habilitações estrangeiras previstas pela legislação portuguesa aplicável. 

10.4. Os/As candidatos/as devem reunir os requisitos referidos até à data-limite de 
apresentação das respetivas candidaturas. 
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11. Prazo e forma de apresentação da candidatura: as candidaturas devem ser 
apresentadas no prazo de 10 dias úteis, contados a partir do dia útil seguinte da data 
de publicação integral do presente aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP) e 
excecionalmente, por não estarem ainda criadas as condições eletrónicas, as 
candidaturas são obrigatoriamente formalizadas em suporte de papel mediante 
preenchimento integral de formulário de utilização obrigatória, disponibilizado na 
página eletrónica deste município (www.cm-alcanena.pt), na área de Recursos 
Humanos do Município, com envio de todos os documentos obrigatórios, por uma das 
seguintes vias:  

- Pessoalmente, em suporte de papel, na Receção, no rés-do-chão do edifício dos 
Paços do Município de Alcanena, no horário de expediente (09h00-12h30/14h00-
17h30); ou  

- Por correio registado, com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado, 
para Praça 8 de Maio, 2380-037 Alcanena, e endereçado ao Senhor Presidente da 
Câmara Municipal; ou  

- Por e-mail, para geral@cm-alcanena.pt, com identificação do procedimento, e envio 
de digitalização do formulário de utilização obrigatória devidamente preenchido e 
assinado, bem como de todos os documentos obrigatórios em formato digital. 

11.1. A candidatura deverá ser acompanhada de fotocópia do certificado de 
habilitações ou outro documento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito, 
devendo ainda ser apresentados os seguintes documentos: - Currículo vitae 
detalhado, atualizado, do qual deve constar designadamente, as funções 
desempenhadas, bem como as atualmente exercidas, com a indicação dos respetivos 
períodos de duração, a formação profissional que possui, devidamente comprovada 
com cópias legíveis dos documentos comprovativos das declarações prestadas no 
currículo, nomeadamente no que diz respeito à formação profissional, sob pena de 
não serem considerados no método de seleção de Avaliação Curricular, quando 
aplicável. - No caso de ser detentor/a de relação jurídica de emprego público deverá 
apresentar declaração atualizada (com data reportada até ao prazo estabelecido para 
apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço de origem a que o/a candidato/a 
pertence, da qual conste a identificação da relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, bem como da carreira e categoria de que seja titular, a 
posição remuneratória que detém nessa data, descrição da atividade que executa, 
bem como a última avaliação de desempenho com a respetiva menção qualitativa e 
quantitativa; 

Os/As trabalhadores/as do Município de Alcanena, no âmbito da instrução do respetivo 
processo de candidatura, estão dispensados de apresentar a declaração emitida pelo 
serviço público, conforme art.º 116º do CPA. 

11.2.  A não apresentação dos documentos exigidos nos pontos anteriores determina 
a exclusão dos/as candidatos/as do procedimento, quando a falta destes documentos 
impossibilite a sua admissão ou a avaliação, conforme previsto na alínea a), do n.º 5 
do artigo 15.º da Portaria.  

11.3. As falsas declarações prestadas pelos/as candidatos/as nos requerimentos 
serão punidas nos termos da Lei.  
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11.4. Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato/a, em caso de dúvida 
sobre a situação que descreve no seu currículo, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.  

12. Métodos de seleção e critérios: De acordo com o disposto no artigo 36.º da LTFP e 
no artigo 17.º da Portaria, serão aplicados como métodos de seleção obrigatórios: a 
Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de Competências ou Prova de 
Conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica, nos seguintes termos: 

a) Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências a aplicar aos 
candidatos que se encontrem a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou 
atividade caracterizadoras dos postos de trabalho concursados, bem como aos 
candidatos que se encontrem em situação de valorização profissional que, 
imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou 
atividade, desde que não tenham exercido por escrito, ao abrigo do n.º 3 do artigo 36.º 
da LTFP, a opção pelos métodos referidos na alínea seguinte; 

b) Prova de Conhecimentos e Avaliação Psicológica a aplicar aos restantes 
candidatos. 

12.1. Os candidatos referidos na alínea a) do anterior ponto, podem afastar a 
aplicação dos métodos de seleção Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de 
Competências, devendo fazer expressamente essa opção por escrito no Formulário 
Tipo de Candidatura, caso em que se aplicarão, em substituição, os métodos de 
seleção Prova de Conhecimentos e Avaliação Psicológica. 

12.2. No presente procedimento, serão também utilizados como métodos de seleção 
complementares a entrevista de avaliação de competências e a avaliação psicológica, 
nos seguintes termos: 

a) Aos candidatos a que forem aplicados os métodos obrigatórios Avaliação Curricular 
e Entrevista de Avaliação de Competências será aplicado como método de seleção 
facultativo a Avaliação Psicológica; 

b) Aos candidatos a que forem aplicados os métodos obrigatórios Prova de 
Conhecimentos e Avaliação Psicológica será aplicado como método de seleção 
facultativo a Entrevista de Avaliação de Competências. 

12.3. Nos termos dos números 3 e 4 do artigo 21.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de 
setembro, cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases que 
comportem, é eliminatório pela ordem enunciada na lei, quanto aos obrigatórios, e pela 
ordem constante da publicitação, quanto aos facultativos, sendo excluídos do 
procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicável o método ou fase seguinte, bem 
como os que tenham obtido um juízo de Não Apto num dos métodos de seleção ou 
numa das suas fases. 

12.4. O primeiro método de seleção (PC ou AC, consoante o caso) é aplicado a 
todos/as os/as candidatos/as admitidos/as ao procedimento; 

12.5. Prova de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou 
profissionais e as competências técnicas dos/as candidatos/as necessárias ao 
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exercício da função, incidindo sobre assuntos de natureza genérica e especifica, 
diretamente relacionados com as exigências do posto de trabalho, com consulta das 
matérias abaixo indicadas, revestirá a forma escrita, será de realização individual e 
efetuada numa só fase, tendo a duração de 90 minutos.  

Durante a realização da prova não será autorizada a utilização de telemóveis, 
computadores portáteis ou qualquer aparelho eletrónico computorizado. 

12.6 A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, de realização individual, sob 
anonimato, de natureza teórica, específica, será efetuada em suporte de papel e será 
composta por dois grupos de questões. 

12.6.1. O grupo I é composto por questões de escolha múltipla, com duas ou três 
opções de resposta, em que: 

a) Cada resposta certa será classificada com 1 valor; 

b) A ausência de resposta a uma pergunta corresponderá à atribuição de 0 valores, 
nessa pergunta. 

12.6.2. O grupo II terá 2 questões de desenvolvimento que serão classificadas com 3 
valores cada. 

Conhecimentos Gerais relativos à Carreira e Categoria de Técnico Superior – área do 
Serviço Social e Educação:  

i. Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro e posteriores alterações, que estabelece o 
regime jurídico das autarquias locais;   

ii. Lei n.º 35/2014, de 20/06, na sua atual redação (Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas); 

iii. Lei n.º 7/2009, de 12/02, na versão atualizada (Código do Trabalho);  

iv. Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07/01, na sua atual redação (Código do 
Procedimento Administrativo).  

Conhecimentos específicos: 

v. Lei n.º 4/2007, 16/01, na sua redação atual – Lei de Bases da Segurança 
Social; 

vi. Decreto-Lei n.º 55/2020, 12/08 - Transferência de competências para os órgãos 
municipais e para as entidades intermunicipais no domínio da Acão Social; 

vii. Portaria n.º 188/2014, 18/09, na sua redação atual – Regulamenta as 
condições de organização e funcionamento do Serviço de Atendimento e 
Acompanhamento Social (SAAS);  

viii. Portaria n.º 65/2021, 17/03 - Estabelece os termos da operacionalização da 
transição de competências em matéria de celebração e acompanhamento dos 
contratos de inserção dos beneficiários do Rendimento Social de Inserção 
(RSI) para as Câmaras Municipais; 

ix. Portaria n.º 63/2021, de 17/03 - Estabelece os termos da operacionalização da 
transição de competências em matéria do serviço de atendimento e 
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acompanhamento social (SAAS) de pessoas e famílias em situação de 
vulnerabilidade e exclusão social, para as Câmaras Municipais;  

x. Portaria n. 257/2012, de 27/08 - Estabelece as normas de execução da Lei n.º 
13/2003, de 21/05, que institui o Rendimento Social de Inserção e procede à 
fixação do valor do RSI; 

xi. Decreto-Lei n.º 70/2010, de 16/06 (na sua redação atual) – Lei da condição de 
recursos. 

xii. Decreto lei nº 26/2022, de 18 de março, na sua redação atual 

xiii. Lei 102/2017 de 28 de agosto, na sua redação atual 

xiv. Lei nº23/2007, de 4 de julho, na sua redação atual 

xv. Decreto-lei n.º 41/2023 de 2 junho, na sua redação atual 

xvi. Decreto lei 21/2019, de 30 de janeiro 

xvii. Diagnóstico social e carta social do concelho  

xviii. Plano estratégico Educativo Municipal; 

xix. Plano estratégico para as migrações. 

12.6.3. A prova de conhecimentos versará sobre a formação técnica e académica, na 
área do serviço social e educação e sobre a legislação atualizada, que será da 
responsabilidade dos/as candidatos/as.  

12.6.4. Durante a realização da prova, os candidatos poderão consultar os diplomas 
legais acima identificados, não sendo autorizado o uso de legislação comentada ou 
anotada. 

12.6.5. A Prova de Conhecimentos será valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando-se a valoração até às centésimas. 

12.6.6. A desistência da realização da prova apenas pode ser manifestada pelos 
candidatos, decorridos 20 minutos sobre o início da prova. 

12.6.7. Os candidatos deverão apresentar-se no local de realização da prova 30 
minutos antes da hora agendada para o início da mesma, sendo concedida a 
tolerância de 15 minutos por atraso, após o respetivo início. 

12.6.8. Durante a realização da prova não será autorizada a utilização de telemóveis, 
computadores, portáteis ou qualquer aparelho eletrónico computorizado. 

13. Avaliação Psicológica: A Avaliação Psicológica visa avaliar aptidões, caraterísticas 
de personalidade e ou competências comportamentais, tendo como referência o perfil 
de competências previamente definido podendo comportar uma ou mais fases, e é 
valorada através das menções classificativas de Apto e Não Apto.  

Considerado o disposto na subalínea ii) da alínea b) do n.º 2 do artigo 20.º da Portaria 
n.º233/2022, de 09 de setembro, os/as candidatos/as que tenham realizado o método 
de seleção avaliação psicológica para outros procedimentos de recrutamento para 
postos de trabalho idênticos realizados pela DGAEP, podem aproveitar o resultado 
obtido, devendo manifestar essa sua pretensão ao júri nos cinco dias úteis seguintes à 
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publicitação da lista de candidatos/as admitidos/as ao procedimento, através de email 
dedicado, identificado na respetiva notificação da referida lista. 

14.  Avaliação curricular: visa analisar a qualificação dos/as candidatos/as, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso profissional, 
relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas 
e avaliação de desempenho obtida.  

A avaliação curricular será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração 
até às centésimas e resultará da média aritmética ponderada das classificações 
obtidas nos seguintes parâmetros:  

a) Habilitação Académica (HA): onde se avalia a titularidade de grau académico 
ou nível de qualificação certificado pelas entidades competentes, sendo 
ponderada da seguinte forma:  

i. Habilitações académicas com 2 ou mais ciclos superiores ao exigido – 20 
valores; 

ii. Habilitações académicas com 1 grau ou ciclo superior ao exigido – 18 valores. 

iii. Habilitações académicas de grau exigido – 16 valores. 

b) Formação Profissional (FP): considerando-se as áreas de formação e 
aperfeiçoamento profissional genérica, de outras atividades e específica, 
relacionada com a exigência e as competências necessárias para o exercício 
das funções. O fator formação profissional (FP) tem a seguinte pontuação: 

i. Superior a 100 horas de formação na área, nos últimos 5 anos – 20 valores; 

ii. Entre 81 e 100 horas de formação na área, nos últimos 5 anos – 18 valores; 

iii. Entre 61 e 80 horas de formação na área, nos últimos 5 anos – 16 valores; 

iv. Entre 41 e 60 horas de formação na área, nos últimos 5 anos – 14 valores; 

v. Entre 1 e 40 horas de formação na área, nos últimos 5 anos – 12 valores; 

vi. Sem ações de formação – 8 valores; 

Para efeitos do cálculo do fator formação profissional (FP) apenas relevam os cursos e 
ações de formação frequentados, adequadas às funções a exercer, não podendo a 
pontuação total a atribuir neste fator ser superior a 20 valores. Apenas serão 
consideradas as ações de formação comprovadas através de cópia do respetivo 
certificado que indique o número de horas ou de dias de duração da ação e a data de 
realização da mesma. Sempre que do respetivo certificado não conste o número de 
horas de duração da formação, considerar-se-á que cada dia de formação é 
equivalente a 7 horas e cada semana a 5 dias. 

c) Experiência Profissional (EP): onde se pretende determinar a qualificação 
dos/as candidatos/as para o posto de trabalho em causa, ou seja, o grau de 
adequação entre funções/atividades já exercidas e as atividades 
caraterizadoras do posto de trabalho a preencher. Será ponderada da seguinte 
forma (em número de anos completos): 

i. Menos de um ano de experiência profissional - 8 valores; 
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ii. Entre 1 e 2 anos de experiência profissional - 12 valores; 

iii. Entre 2 e 3 anos de experiência profissional - 14 valores; 

iv. Entre 3 e 4 anos de experiência profissional - 16 valores; 

v. Entre 4 e 5 anos de experiência profissional - 18 valores 

vi. Mais de cinco anos de experiência profissional - 20 valores. 

Os candidatos serão pontuados no fator experiência profissional até ao limite máximo 
de 20 valores. 

Para a análise da experiência profissional apenas será levado em conta o período em 
que os/as candidatos/as exerceram funções adequadas às tarefas a exercer e deverá 
ser devidamente comprovada através de declaração a emitir pelo serviço de origem. 
Sempre que algum dos documentos apresentados pelos/as candidatos/as impossibilite 
a avaliação de um dos parâmetros relativos à Avaliação Curricular, ser-lhe-á atribuída 
a nota mínima prevista para esse parâmetro. 

d) Avaliação do Desempenho (AD): será considerada a avaliação relativa aos três 
últimos períodos avaliativos, em que cumpriu/executou atribuição, competência 
ou atividade idênticas às dos postos de trabalho a ocupar e será ponderada, 
através da respetiva média, da forma seguinte: 

i. Desempenho Inadequado - 0 valores;  

ii. Desempenho Adequado - 12 valores;  

iii. Desempenho Relevante - 16 valores; 

iv. Desempenho Excelente - 20 valores.  

A quem não possua Avaliação de Desempenho, por razões que não lhe sejam 
imputáveis, será atribuída a classificação de 10 valores, neste parâmetro.  

A Avaliação Curricular será ponderada da seguinte forma: 

AC = (HAx10%) + (FPx40%) + (EPx40%) + (ADx10%) 

em que: 

AC = Avaliação Curricular 

HA = Habilitação Académica 

FP = Formação Profissional 

EP = Experiência Profissional 

AD = Avaliação de Desempenho 

Habilitação Académica: em que será considerada a titularidade de grau académico ou 
a sua equiparação legalmente reconhecida;  

Formação Profissional: em que serão ponderadas as ações de formação e 
aperfeiçoamento profissional, relacionadas com a área de atividade do posto de 
trabalho a ocupar, concluídas nos últimos 5 anos;  
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Experiência Profissional: em que será considerada a experiência na área de atividade 
a que se candidata, ponderada de acordo com a sua duração e enquadramento;  

15. Entrevista de Avaliação de Competências – visa obter informações sobre 
comportamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função, avaliada numa escala de 0 a 20 
valores. A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) incidirá sobre as listas de 
competências previstas para a respetiva carreira na Portaria n.º 359/2013 de 13 de 
dezembro e nos respetivos anexos. As competências a avaliar na EAC serão extraídas 
da correspondente lista, conforme descrito sendo, dessas, efetivamente avaliadas 
aquelas que constarem do perfil de competências aprovado para o posto de trabalho 
em concurso foram consideradas essenciais para o exercício das funções colocadas a 
concurso as seguintes: 

C1 – Orientação para Resultados – Capacidade para concretizar com eficácia e 
eficiência os objetivos do serviço e as tarefas que lhe são solicitadas; 

C2 – Orientação para o serviço público – Capacidade para integrar no serviço da sua 
atividade os valores éticos e deontológicos do serviço público e do setor concreto em 
que se insere, prestando um serviço de qualidade orientado para o cidadão; 

C3 – Análise da informação e sentido crítico – Capacidade para identificar, interpretar 
e avaliar diferentes tipos de dados e relacioná-los de forma lógica e com sentido 
crítico. 

C4 - Conhecimentos especializados e experiência: Conjunto de saberes, informação 
técnica e experiência profissional, essenciais ao adequado desempenho das funções; 

C5 – Comunicação – Capacidade de se expressar com clareza e precisão, adaptar a 
linguagem aos diversos tipos de interlocutores, ser assertivo na exposição e defesa 
das suas ideias e demonstrar respeito e consideração pelas ideias dos outros; 

C6 – Iniciativa e autonomia – Capacidade de atuar de modo independente e proactivo 
no seu dia – a – dia profissional, de tomar iniciativas face a problemas e empenhar-se 
em solucioná-los. 

C7 - Relacionamento interpessoal: Capacidade para interagir adequadamente com 
pessoas com diferentes características e em contextos sociais e profissionais distintos, 
tendo uma atitude facilitadora do relacionamento e gerindo as dificuldades e eventuais 
conflitos de forma ajustada. 

Os comportamentos associados às competências acima discriminadas e os respetivos 
critérios de valoração encontram-se devidamente explicitados na Ata n.º 1 do Júri 
presente concursal, disponível no sítio do Município de Alcanena na Internet em 
www.cm-alcanena.pt, na área Recursos Humanos, para a qual, para os devidos 
efeitos, se remete. 

15.1 - Cada competência será valorada quantitativamente de acordo com as seguintes 
classificações: 4, 8, 12, 16 ou 20 valores. 

15.2 - A classificação da entrevista de avaliação de competências será expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, e resultará da média 
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aritmética simples da classificação obtida na avaliação de cada uma das 
competências, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

CEAC = (C1 + C2 + C3 + C4 + C5 + C6 + C7) / 7, 

Em que: 

CEAC = Classificação da Entrevista de Avaliação de Competências; 

C1 = Competência 1; 

C2 = Competência 2; 

C3 = Competência 3; 

C4 = Competência 4; 

C5 = Competência 5; 

C6 = Competência 6; 

C7 = Competência 7. 

16. A Ordenação Final resulta das classificações obtidas em cada um dos métodos de 
seleção aplicados, consoante a situação do candidato:  

CF= 70% PC + 30% EAC 

ou  

CF= 70% AC + 30% EAC  

Em que:  

CF - Classificação Final;  

PC – Prova de Conhecimentos;  

AC - Avaliação Curricular;  

EAC - Entrevista de Avaliação de Competências  

17. Utilização faseada dos métodos de seleção: 

Tendo em conta que a resposta atempada às necessidades dos serviços obriga a que 
na condução dos procedimentos de recrutamento imperem critérios de celeridade e 
economicidade, com o objetivo de imprimir celeridade ao presente procedimento, a 
aplicação dos métodos de seleção será faseada, da seguinte forma: 

a) Aplicação a todos os candidatos apenas do primeiro método de seleção; 

b) Aplicação do segundo método de seleção apenas a 20 dos candidatos aprovados 
no método anterior, a convocar por ordem decrescente de classificação, respeitando a 
prioridade legal da sua situação jurídico-funcional, e aplicação do terceiro método de 
seleção aos candidatos aprovados no método anterior; 

c) Dispensa de aplicação do segundo método e do método seguinte aos restantes 
candidatos, que se consideram excluídos; 
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d) Repetição das operações referidas nas alíneas b) e c) até ao efetivo preenchimento 
dos postos de trabalho colocados a concurso. 

17.1. Nos termos do n.º 5 do artigo 11.º da Portaria, a ata do júri onde constam os 
parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção 
a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final, são publicados na 
página eletrónica do Município.  

18. Nos termos dos n. os 3 e 4 do artigo 21.º da Portaria, cada um dos métodos de 
seleção, bem como, cada uma das fases que comportem é eliminatório.  

19.  Nos termos dos números 3 e 4 do artigo 21.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de 
setembro, cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases que 
comportem, é eliminatório pela ordem enunciada na lei, quanto aos obrigatórios, e pela 
ordem constante da publicitação, quanto aos facultativos, sendo excluídos do 
procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicável o método ou fase seguinte, bem 
como os que tenham obtido um juízo de Não Apto num dos métodos de seleção ou 
numa das suas fases. 

20. Em caso de igualdade de classificação final, serão adotados, para além dos 
critérios definidos no artigo 24.º da Portaria n.º 233/2022, de 09/09, os critérios de 
desempate indicados infra, pela ordem de enunciação: a) Maior classificação na 
Entrevista de Avaliação de Competências; b) Maior grau académico; c) Maior média 
final do curso de licenciatura.  

21. De acordo com a descrição do conteúdo funcional constante do presente aviso de 
abertura, o júri do concurso verifica a capacidade de o/a candidato/a exercer a função, 
nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 03/02.  

22. Composição do Júri:  

Presidente: Isabel Cristina Ferreira Carvalho, Dirigente da Divisão de Desenvolvimento 
Humano e Social;  

Vogais Efetivos: Nancy Marques Rodrigues, Técnica Superior, a exercer funções no 
Setor de Recursos Humanos, e Teresa Isabel Barrambana Ramos, Técnica Superior a 
exercer funções na Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, ambas 
pertencentes ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Alcanena;  

Vogais Suplentes: Sónia Isabel Pereira da Silva, Técnica Superior de Recursos 
Humanos, a exercer funções no Setor de Recursos Humanos, e Núria Duarte Calado, 
Técnica Superior de Psicologia, ambas pertencentes ao Mapa de Pessoal da Câmara 
Municipal de Alcanena. 

22.1. O Júri pode socorrer-se de outros elementos/entidades para a realização de 
alguns dos métodos de seleção que dada a sua especificidade assim o exijam. 

22.2. Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato/a, em caso de dúvida 
sobre a situação que descreve no seu currículo, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações. 
22.3. Atas do Júri - A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção, 
ou respetiva fase, é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
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local visível e público das instalações do empregador público e disponibilizada no seu 
sítio da internet. Caso o/a dirigente máximo do órgão ou serviço responsável pelo 
recrutamento tenha optado pela utilização faseada dos métodos de seleção, os/as 
candidatos/as aprovados/as em cada método são convocados/as para a realização do 
método seguinte, com uma antecedência de cinco dias úteis. 
22.4. Para efeitos do n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na atual redação, o 
Júri referido no ponto 22, será o mesmo para efeitos de acompanhamento e avaliação 
final do período experimental do contrato de trabalho que vier a resultar do presente 
procedimento concursal. 

23. Notificações e forma de publicitação da lista unitária de ordenação final dos/as 
candidatos/as - As notificações, convocatórias para aplicação dos métodos de seleção 
e publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção intercalar, são 
efetuadas de acordo o art.º 6º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro, e através 
de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público das instalações 
da Câmara Municipal de Alcanena e disponibilizada na sua página eletrónica. As 
notificações são efetuadas preferencialmente através de correio eletrónico. Nos casos 
em que tal não seja possível ou adequado recorrer-se-á às restantes formas de 
notificação previstas no n.º 1 do artigo 112.º do Código do Procedimento 
Administrativo. 
23.1. A morada e o endereço eletrónico a considerar para efeitos de notificação dos/as 
candidatos/as será a constante do formulário de candidatura. 

23.2. A ordenação final dos/as candidatos/as que completem o procedimento 
concursal, com aprovação em todos os métodos de seleção aplicados, e com as 
especificidades do faseamento a aplicar, é efetuada por ordem decrescente da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de 
seleção, expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às 
centésimas. A lista de ordenação final dos/as candidatos/as é unitária, ainda que, no 
mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados diferentes métodos de seleção. 

24. Aos/Às candidatos/as portadores/as de grau de incapacidade igual ou superior a 
60%, reconhecida nos termos da lei, é-lhes garantido o direito estipulado no artigo 3.º 
do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, conforme o número de postos de 
trabalho a preencher nos diferentes concursos, devendo os/as mesmos/as declarar, no 
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de 
incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no 
processo de seleção. 

25. Em cumprimento da al. h) do art.º 9º da Constituição, a Administração Pública, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação. 

26. Proteção de Dados Pessoais: na candidatura, o/a candidato/a presta as 
informações e o necessário consentimento para o tratamento dos dados pessoais, no 
ato de candidatura e com a estrita finalidade de recolha, e integração na base de 
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dados do procedimento concursal e pelo tempo que durar o procedimento concursal, 
nos termos do Regulamento Geral de Proteção de Dados. 

27. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11º da Portaria nº. 233/2022, de 09 de 
setembro, o presente aviso é publicado (por extrato) na 2ª série do Diário da 
República, na bolsa de emprego público (BEP), e disponível na página eletrónica do 
Município (www.cm-alcanena.pt), na área de Recursos Humanos, para consulta a 
partir da data da publicação na BEP. 
 

 

 

O Vereador / Vice-Presidente 

 

 

  

(Alexandre Hilário Gameiro Pires) 

Por Delegação de Competências ¹ 

Documento assinado digitalmente. Esta assinatura digital é equivalente à assinatura autografa ² 
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